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PRESENTAÇÃO:
1)Completa   > sim             
2)Dentro do Prazo> sim         

 AVALIAÇÃO :

I - RELATÓRIO 

   Para responder à consulta, nossas análises levaram em consideração a Resolução 36/2004 que determina 
prazos e conteúdos dos Projetos e Ações em Saúde para o município de Porto Alegre. Nesse sentido, a 
documentação recebida estava completa, com todas as informações pertinentes. A partir da análise do 
documento cabe destacar o que segue:

1. O relatório é apresentado pela Comissão de Acompanhamento do convênio, composta por 

representantes do CMS, Sociedade Sulina Divina Providência e Secretaria Municipal da Saúde 

de Porto Alegre;

2. Foi realizada a devida prestação de contas aos respectivos CLS, bem como ao CDS-GCC;

3. Foram elencados e avaliados os indicadores de saúde com a respectiva análise de seu 

impacto, conforme solicitado pelo CMS, na análise do período anterior,

4. As atribuições do município e da instituição conveniada foram avaliadas uma a uma, bem 

como seus termos aditivos, destacando-se a inexistência de rede para conexão da internet e 

insuficiência da cota de exames laboratoriais;

5. Foram apresentadas as despesas do HDP no período, que corresponderam a  R$ 787.460,87 

assim como os repasses financeiros de responsabilidade do município, que totalizaram R$ 

570.975,00 com registro da demora no repasse do incentivo dos ACS. O custo total das duas 

Unidades no período  foi de R$1.358.435,87;

6. Foi apresentada a síntese de todas as atividades desenvolvidas pelas equipes de saúde, bem 

como as atividades de educação permanente,

7. As equipes avaliam que o trabalho desenvolvido por elas possibilita a produção do cuidado 

com pró-atividade na comunidade e acolhimento, responsabilização de cada membro da 

equipe, planejamento das ações, plano terapêutico, cuidado longitudinal e auto-cuidado, plano 

terapêutico e planejamento estratégico situacional com base em indicadores de saúde,
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8. A comissão de acompanhamento recomenda a aprovação do relatório de atividades, bem 

como recomenda a aprovação do 5º Termo Aditivo ao Convênio, vigente até setembro de 

2011.

9. O relatório apresenta ainda, as atas dos CLS com a prestação de contas, as atas das reuniões 

da comissão de acompanhamento do convênio, os balancetes trimestrais dos gastos incorridos 

e o demonstrativo dos materiais e insumos

10. O documento em análise atendeu às solicitações feitas pelo CMS, apresentando o conjunto de 

indicadores de saúde com a análise respectiva, proporcionando às equipes e à comunidade 

avaliar o impacto e planejar as novas ações. Houve no período a cobertura de 100% de saúde 

bucal, com aumento do número de pacientes em manutenção e a diminuição de consultas de 

urgência na USF Belém, cobertura de 100% no pré-natal e vacinação de crianças menores de 

5 anos nas duas USFs, bem como acompanhamento dos casos diagnosticados de pessoas 

diabéticas e hipertensas com a redução dos níveis pressóricos e glicêmicos em ambas USFs.

 

II - DECISÃO DA SECRETARIA
 Levando em consideração o exposto, a Secretaria Técnica considera que a prestação de contas 

atende as normas vigentes, e submete esta análise à deliberação do Plenário.

                                                 _____________________________

                                                    MARIA LETÍCIA DE OLIVEIRA GARCIA

    Coordenadora da Secretaria Técnica 


